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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei tem por finalidade elucidar ao público em geral e aos profissionais de saúde e das farmácias públicas municipais quais os procedimentos para a entrega de medicamentos pelas farmácias distritais do Município de Porto Alegre, especificamente quanto aos dados necessários em uma receita médica e, principalmente, de que forma pode ser formulada sua segunda via.

Com a advento de novas tecnologias, a segunda via de uma receita não precisa necessariamente ser carbonada.

Os avanços das máquinas possibilitam a reprodução fiel de um documento, devendo esse avanço ser utilizado em benefício da população. Exemplo dessas novas tecnologias são as máquinas fotocopiadoras ou impressoras portáteis, que facilitam e agilizam nosso dia a dia.

Com fito de dirimir qualquer dúvida acerca da possibilidade de utilização de novas tecnologias, bem como uniformizar a informação no Município de Porto Alegre, entendemos por bem propor o presente Projeto de Lei, que trará agilidade e desburocratização ao atendimento ao paciente e à prestação do serviço público.

Pelo exposto, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dos nobres pares, contando com a aprovação nesta Casa.
Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 2017.

VEREADOR DR. THIAGO 




VER. DR. GOULART
PROJETO DE LEI 

Estabelece regras para a entrega de medicamentos pelas farmácias distritais do Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, regras para a entrega de medicamentos pelas farmácias distritais do Município de Porto Alegre.
Art. 2º  A entrega de medicamentos pelas farmácias distritais será efetuada mediante a apresentação de receita médica original pública, privada ou comunitária, emitida por profissional habilitado, e de sua segunda via, excetuando-se os casos previstos em lei.

Art. 3º  A receita médica apresentada para a entrega de medicamentos pelas farmácias distritais deverá estar preenchida com letra legível ou de forma impressa ou informatizada, sem rasuras, e conter as seguintes informações: 
I – nome completo e endereço do paciente; 

II – nome do medicamento na Denominação Comum Brasileira (DCB), conforme disposto na Lei Federal nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1999, ou, na sua falta, na Denominação Comum Internacional (DCI);

III – data de sua emissão;

IV – dosagem ou concentração do medicamento;
V – posologia e frequência de utilização do medicamento, duração do tratamento e modo de utilização;
VI – quantidade do medicamento, com indicação da sua unidade – comprimidos, frascos, ampolas, entre outras –;

VII – nome, assinatura e número de inscrição do médico ou do cirurgião-dentista no respectivo Conselho Regional; e

VIII – identificação e endereço do estabelecimento.
§ 1º  A unidade do medicamento referida no inc. VI do caput deste artigo poderá estar discriminada por extenso ou de forma abreviada, desde que legível.
§ 2º  No caso de estabelecimentos hospitalares, serviços de órgãos públicos e outras instituições, as informações de identificação do emitente poderão ser inseridas nas receitas médicas por carimbo ou por escrito, desde que de maneira legível e de acordo com a legislação vigente.
§ 3º  As receitas médicas oriundas da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, da Secretaria Municipal de Saúde e de seus prestadores de serviço deverão conter o nome do serviço de saúde do qual procederam.
Art. 4º  A segunda via de receita médica apresentada para a entrega de medicamentos pelas farmácias distritais poderá ser produzida por cópia carbonada ou fotocópia simples da via original, ou por outro meio mais moderno, desde que reproduza com exatidão os dados constantes na via original, não sendo obrigatória a inscrição “segunda via”.
Art. 5º  Ao entregar os medicamentos, as farmácias distritais deverão:

I – reter a via original da receita médica e devolver a sua segunda via ao paciente, no caso de medicamentos controlados, conforme o disposto na Portaria nº 344, da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, de 12 de maio de 1998;

II – reter a segunda via da receita médica e devolver a sua via original ao paciente, no caso de antibióticos e demais medicamentos; e
III – reter a notificação de receita B, de cor azul.
Parágrafo único.  Em ambas as vias das receitas médicas, deverão ser apostas:

I – a data da entrega do medicamento e a assinatura de seu responsável; e

II – o número do lote do medicamento, no caso de ser antibiótico ou controlado.
Art. 6º  Os medicamentos e os insumos do diabetes poderão ser entregues pelas farmácias distritais:

I – ao próprio paciente, mediante a apresentação de documento de identidade oficial com foto e do Cartão Nacional de Saúde – Cartão SUS –, para registro na base de dados do Sistema Cartão Nacional de Saúde; e

II – à pessoa devidamente identificada como representante do paciente, mediante a apresentação dos documentos referidos no inc. I do caput deste artigo e, no caso de medicamento controlado, de seu documento de identidade oficial com foto.
Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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